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Mensagem A-nº 04/2017

São Paulo, 31 de janeiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 659, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.766.

De iniciativa parlamentar, a propositura, na forma que especifica, torna obrigatório o levantamento batimétrico sistemático (contínuo ou periódico) dos reservatórios de águas localizados no Estado para fins de controle dos níveis de assoreamento.

Reconheço o louvável intento do Legislador, exposto na justificativa que acompanha o texto. Contudo, vejo-me compelido a negar sanção à proposta, pelas razões que passo a expor.

Conforme as regras que estipula, o projeto dispõe que “os órgãos estaduais de água, saneamento e meio ambiente deverão desenvolver controle batimétrico sistemático dos reservatórios de águas no Estado, de forma contínua ou periódica, para o controle dos níveis de assoreamento das represas e reservatórios de água” (artigo 1º, caput).

De início, verifica-se falta de precisão na propositura quanto ao(s) responsável(is) pela realização do levantamento batimétrico, pois o texto obriga "os órgãos estaduais de água, saneamento e meio ambiente”, o que não permite detectar com certeza o(s) obrigado(s). Além disso, revela sobreposição de responsabilidades já previstas em legislações que versam sobre recursos hídricos.

Ademais, ao determinar a realização de levantamento batimétrico dos “reservatórios de águas no Estado” a medida adquire abrangência que culmina em sua inconstitucionalidade, seja por ausência de competência legislativa estadual, seja por vício de iniciativa. 


Com efeito, a expressão, de conteúdo vago,  “reservatórios de águas do Estado” indica providências para todos os reservatórios de águas localizados no Estado, públicos ou privados, explorados diretamente pelo Poder Público ou por meio de concessão, e destinados à produção de energia elétrica, ao abastecimento de água e saneamento básico, e à produção agropecuária (notadamente a piscicultura).   

Contudo, compete privativamente à União legislar sobre energia elétrica e definir os termos da exploração dos serviços de seu fornecimento, inclusive sob o regime de concessão, nos termos dos artigos 21, inciso XII, “b”, 22, inciso IV e 175 da Constituição Federal e reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 4925, nº 3343, nº 3661 e nº 3905). Portanto, ao abranger os reservatórios destinados à produção de energia elétrica a propositura se revela inconstitucional, por ausência de competência legislativa estadual para disciplinar a matéria.

Por outro lado, ao abranger os reservatórios destinados ao fornecimento de água (e eventualmente, ao saneamento básico), novamente o projeto se mostra inconstitucional, vez que trata de assunto cuja competência legislativa pertence aos Municípios, por força do estabelecido nos artigos 30, incisos I e V, e 175 da Constituição Federal e conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2337, nº 3661, nº 2340 e nº 1842). Nesse passo, relevante destacar que apenas em região metropolitana, aglomeração urbana e microrregião, competirá ao Estado legislar sobre fornecimento de água e saneamento básico, nos termos do artigo 25, §3º da Constituição Federal.
Além dos impedimentos já mencionados –  decorrentes da inconstitucionalidade derivada de intervenção na seara de competência da União e do Município, no plano estadual, ao tratar dos recursos hídricos e saneamento, a Constituição Bandeirante confere competência ao Estado para instituir e promover políticas públicas destinadas ao gerenciamento dessas questões no território paulista (artigos 205 a 213, 215 e 216).

A Lei estadual nº 11.364, de 28 de março de 2003, confere à Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, no desempenho de função eminentemente técnica e administrativa, o planejamento e a execução das políticas estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico em todo o território do Estado, incluindo todas as etapas do complexo de atividades pertinentes à matéria (artigo 2º, inciso II).

Desse contexto normativo decorre que o Estado mantém no âmbito do serviço público ordinário, subjugada a critérios técnicos e legais, a atividade permanente de planejamento e execução de ações destinadas à preservação e o fornecimento de água no território paulista, o que inclui o controle do assoreamento de reservatórios destinados ao abastecimento de água.

Sendo assim, o objeto da proposta no que se refere a reservatórios de águas sob a competência do Estado, está compreendido no campo da atuação ordinária do Poder Executivo pertinente à matéria. 

Trata-se de controle a ser executado pela Administração, atrelado a prévio exame de conveniência e oportunidade, pois há evidente componente técnico envolvido, a demandar estudo e deliberação, diante da realidade examinada. 

Ademais, ao criar obrigações a serem cumpridas pela Administração, a propositura revela comando de autêntica gestão administrativa, impondo aos respectivos órgãos a adoção de ações concretas. Referida função é constitucionalmente reservada ao Poder Executivo, provinda do postulado básico que norteia a divisão funcional dos Poderes, cujos preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo, exercer a direção superior da administração estadual e praticar os demais atos de administração, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.646, nº 2.417 e nº 1144).

Sob tal perspectiva, a proposta em tela revela-se inconstitucional, por violação ao princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição do Estado.


As Secretarias de Saneamento e Recursos Hídricos e do Meio Ambiente – com base em manifestações da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e da Companhia Ambiental do Estado – CETESB – se manifestaram contrariamente à propositura, tendo em vista que as causas e consequências do assoreamento de um reservatório de água formam um cenário complexo, que ultrapassa o levantamento da redução da capacidade de armazenamento e a decisão de desassoreamento. 
Ressaltaram que os reservatórios utilizados para abastecimento público já são rigorosamente disciplinados, tanto por normas gerais de recursos hídricos, quanto por normas específicas de proteção de mananciais, as quais preveem a fiscalização e o monitoramento sistemático sobre o uso e ocupação de seus entornos.

Outrossim, informaram que a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL já exige que as hidroelétricas realizem levantamento batimétrico periódico, para apurar eventual perda de capacidade de armazenamento e avaliar a eficácia operacional da produção energética.

Finalmente, tendo em vista os vícios que maculam o projeto em sua essência, os demais dispositivos, em face da sua dependência, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente e se estende a normas subsequentes, em razão do fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 173, nº 1.144, nº 2.895, nº 3.255 e nº 4.009).


Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº  659, de 2011 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

